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Humanização como expressão de Integralidade
Humanization as an expression of Integrality
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Resumo
O artigo abre com a discussão da amplitude dos sentidos da integralidade em base conceitual. Na sequência, a hu-
manização é caracterizada na forma expressa na literatura contemporânea. Entendidas a multiplicidade de sentidos 
de ambas, discute-se a relação entre elas, bem como a relação com a concepção saúde-doença que as encerram. 
Finalmente, as potenciais aproximações são discutidas e sugere-se que a humanização é uma expressão prática de 
construção de integralidade.
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Abstract
The article opens with the discussion of the amplitude of the senses of integrality in conceptual terms. In the sequence, 
humanization is characterized in the way defined in contemporary literature. Once the multiplicity of senses of both is 
understood, we discuss the relationship between them, as well as the relationship they have with the conception health-
-disease that are implied within them. Finally, their potential similarities are discussed and we suggest that humanization 
is a practical expression of the construction of integrality.
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Introdução

Integralidade e Humanização são temas atu-
ais e recorrentes nos artigos acadêmicos na área 
da saúde. O caráter polissêmico de ambos os 
termos traz consigo variações de interpretações 
e aplicabilidade, de acordo com as motivações e 
contexto aos quais são subordinados.

Sabe-se que, assim como tal abertura traz 
consigo dificuldades para a concretização de am-
bas na prática, também potencializa a sua utiliza-
ção a partir de seus diversos sentidos. 

Existe uma relação muito próxima entre os ter-
mos, e essa proximidade suscita os seguintes questio-
namentos: São as práticas “humanizadas” que pro-
duzem integralidade? Ou práticas de integralidade 
resultam em ações humanizadas? O que define, ou 
pelo menos desencadeia, práticas de integralidade e 
de humanização? Qual a relação entre elas?

Para chegarmos a um melhor entendimen-
to, faz-se necessário, em primeiro lugar, retomar 
parte dos sentidos dados por alguns autores a 
respeito de ambos os termos, destacando-se, no 
entanto, que a intenção deste artigo não está em 
fazer uma leitura e análise minuciosa dos senti-
dos dados, mas procurar explicitar a relação en-
tre integralidade e humanização.

IntegralIdade

O que é de fato a integralidade? Provavel-
mente, muitos fizeram essa pergunta esperando 
por uma resposta palpável e concreta, uma ver-
dade absoluta a respeito do termo. Talvez, muitos 
se frustrem ou, ainda, utilizem dessa característi-
ca polissêmica do termo para criticar os autores 
que pesquisam acerca dessa questão.

O fato é que a integralidade é mais concreta 
do que qualquer “verdade absoluta”, e, por in-
crível que pareça, não é passível de abstração, 
como vários críticos insistem em afirmar. Ela 
pode ter, e tem, muitos sentidos possíveis, e é jus-
tamente essa gama de sentidos que a fortalece 
como princípio, imagem-objetivo, bandeira de 
luta, práticas.

As tentativas de se produzirem definições 
para o conceito de Integralidade se dão sob o ris-
co de se reduzir sua potência de transformação 
das práticas em saúde1.

A integralidade fala de um conjunto de valo-
res pelos quais vale a pena lutar, pois se relaciona 
com um ideal de sociedade mais justa e solidária. 
E ainda alerta sobre os cuidados no que diz res-
peito à banalização do uso dessa expressão2.

Como exemplo de banalização, tem-se o 
jargão mais famoso e utilizado na área acadêmi-
ca quando se busca saber o que é a integralida-
de: “a integralidade é ver o indivíduo como um 
todo”. Dificilmente alguém, seja docente ou dis-
cente de um curso da área da saúde, não tenha 
ouvido tal sentido.

Sabe-se que a integralidade não significa to-
talidade, e o termo parte do pressuposto da com-
plexidade do entendimento de saúde-doença. 
Sendo assim, é ingenuidade pensar que todos os 
anseios e necessidades do usuário possam ser sa-
ciados na sua totalidade3.

Uma das consequências da confusão de integra-
lidade com totalidade é o risco de um grau de con-
trole sem precedentes, uma medicalização integral4.

Toda e qualquer categoria profissional é li-
mitada em dar conta de todas as necessidades 
evidenciadas nas situações de adoecimento. 
Refere-se a todas as profissões, uma vez que a 
integralidade é atributo de todas2.

Nessa lógica, a integralidade ocorre a partir 
dos profissionais de saúde frente aos usuários e se 
evidencia nas práticas. O entendimento da inte-
gralidade como valores coemergentes às práticas 
cotidianas, enfatizando que as práticas em saúde 
podem, ou não, apontar para integralidade, depen-
dendo dos valores assumidos pelos profissionais1. 

A integralidade surge como a “capacidade de 
profissionais e serviços de saúde interagirem com 
os usuários, produzindo um território comum”, 
que possibilita o diálogo entre esses sujeitos5.

A integralidade é um valor a ser sustentado 
e defendido nas práticas dos profissionais de saú-
de. Esse valor é expresso na forma como os pro-
fissionais respondem aos pacientes que os procu-
ram. Nesse sentido, a integralidade não implica 
deixar de lado conhecimentos sobre as doenças, 
mas o uso prudente desse conhecimento sobre a 
doença, sobretudo guiado por uma visão abran-
gente das necessidades dos sujeitos6.

Outro sentido de integralidade referido pelo 
autor supracitado6 é que os serviços devem estar 
organizados para realizar uma apreensão amplia-
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da das necessidades da população à qual aten-
de. Aqui o termo é um princípio de organização 
contínua do processo de trabalho nos serviços de 
saúde, que se caracterizaria pela busca da am-
pliação das possibilidades de apreensão das ne-
cessidades de saúde de um grupo populacional.

Ainda destaca-se o sentido de integralidade 
como recusa, por parte dos que se engajam na formu-
lação de uma política, em reduzir o objeto de suas po-
líticas, ou melhor, de reduzir a objetos descontextua-
lizados os sujeitos sobre os quais as políticas incidem.

Nessa perspectiva, a integralidade talvez só 
se realize quando se procura estabelecer uma re-
lação sujeito-sujeito nas práticas e nos serviços 
de saúde, nos debates sobre a organização dos 
serviços e nas discussões sobre as políticas6.

É inegável que a integralidade continua sendo 
um conceito em construção, sendo necessário um 
exercício teórico de formulação de uma definição 
operativa e temporal de integralidade, entendendo-
-a como modo de atuar democrático, de um saber 
fazer integrado, em um cuidar que está alicerçado 
numa relação de compromisso ético-político, de 
sinceridade, responsabilidade e confiança7.

HumanIzação e sua relação com a 
IntegralIdade

A humanização é um crescente movimen-
to que aparece, à primeira vista, como busca 
de um ideal, uma vez que surge com distintas 
frentes de atividades. Com significados variados, 
tem representado uma síntese de aspirações ge-
néricas por uma perfeição moral das ações e re-
lações entre sujeitos8.

A humanização, como valor, aponta para a di-
mensão em que o cuidar da saúde implica encontros 
entre subjetividades que, progressiva e simultanea-
mente, esclarecem e (re)constroem as necessidades 
de saúde, o que se entende por vida com qualidade 
e o modo moralmente aceitável de buscá-la9.

Em todas as décadas, muitos aspectos consi-
derados “desumanizantes” relacionados a falhas no 
atendimento e nas condições de trabalho são apon-
tados na literatura. Entre esses se encontram: as lon-
gas esperas e adiamentos de consultas e exames; 
ausência de regulamentos; normas e rotinas; defi-
ciência de instalações e equipamentos; falhas na 
estrutura física. No que diz respeito à relação com 

o doente, encontram-se o anonimato; a desperso-
nalização; a falta de privacidade; a aglomeração; a 
falta de preparo psicológico e de informação; a falta 
de ética por parte de alguns profissionais. Em rela-
ção às condições de trabalho, apontam: os baixos 
salários; dificuldade na conciliação da vida familiar 
e profissional; jornada dupla ou tripla, ocasionan-
do sobrecarga de atividades e cansaço; o contato 
constante com pessoas sob tensão, que gera um 
ambiente de trabalho desfavorável10.

A humanização emerge como necessidade 
no contexto da civilização, uma vez que o desen-
volvimento tecnológico na sociedade atual vem 
dificultando as relações humanas, tornando-as 
frias, individualistas, calculistas e objetivas10.

Todos os sentidos de humanização supra-
citados possuem sua importância e significado. 
Esses aspectos multidimensionais da humaniza-
ção requerem atenção e devem ser alinhados a 
princípios claramente estabelecidos e viáveis de 
serem concretizados na prática11.

Neste artigo, interessa-nos aprofundar a 
discussão da relação entre integralidade e hu-
manização, mas, para isso, é importante retomar 
o sentido de humanização. Nessa perspectiva, é 
interessante citar o sentido de humanização ela-
borado por Zeni e Cutolo12, os quais utilizaram 
fontes e definições aplicadas isoladamente umas 
das outras, constituindo assim:

Atitudes menos reducionistas e fragmentárias, 
respeitando a integralidade que constitui um 
ser, recusando-se em reduzi-lo a um sistema ou 
estrutura biológica (...). A capacidade de res-
ponder ao sofrimento humano, que, nem sem-
pre, será o sofrimento atribuído a uma doença 
(...). Postura de comprometimento – tudo aqui-
lo que se faz a mais, ser colaborativo ao outro, 
alguém que se “sabe que pode contar” – e de 
responsabilização – saber o que tem que fazer, 
e fazer! Respeitando os que estão a sua volta, 
tornar-se responsável pelas suas ações e as con-
sequências destas (...). Uma ação transversal, 
que rompa com fronteiras, não seja associada 
a um momento específico da ação, e sim, per-
meie entre todas as ações em saúde (...). Seja 
construída sobre a base de trocas de saberes, 
do diálogo (incluindo os dos paciente e seus fa-
miliares), respeitando e valorizando as necessi-
dades sociais, os desejos e interesses de todos12.
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Nessa definição, fica claro que a humaniza-
ção se caracteriza por atitudes, por ações a serem 
desenvolvidas na relação com o outro e que, a par-
tir dessas, garante-se uma abordagem mais integral.

Mas o que gera e garante atitudes e ações 
humanizadas?

Para se chegar a essa resposta, é imprescin-
dível dar início retomando pressuposto referido 
por Cutolo3: toda ação em saúde baseia-se em 
uma concepção de saúde-doença. Por exemplo, 
uma concepção saúde-doença Biologicista (vol-
tada para o biológico – unicausal) desencadeia 
ações voltadas para os determinantes biológicos, 
que, por sua vez, serão limitadas a esse aspecto. 

Por outro lado, ao se pensar em uma con-
cepção de saúde-doença a partir da Integrali-
dade, todos os aspectos que influem sobre esse 
processo são considerados, ou seja, reconhece-
-se a determinação social, o condicionante eco-
lógico-ambiental e o desencadeador biológico. 
Frente a isso, por centrar-se na pessoa enquanto 
biopsicossocial, considerando e respeitando as 
necessidades, geram-se e determinam-se ações 
humanizadas simplesmente.

Colocando essa temática em perspectiva, 
podem-se exemplificar ambas as visões a partir 
de um caso: ao pensar numa criança com febre 
devido a um quadro de amigdalite purulenta cau-
sado pela bactéria Streptococcus aureus.

O profissional de saúde com a concepção 
biológica considerará que essa bactéria é sensí-
vel à penicilina e, como seu foco está no agente 
causador, sua conduta se baseará em receitar um 
antibiótico à base de penicilina.

Tendo em vista a mesma situação, mas con-
siderando um profissional com a concepção a 
partir da integralidade, não haverá a exclusão da 
visão biológica, mas serão acrescidas as condi-
ções psicológicas, ambientais e sociais envolvi-
das. Dessa forma, a ação do profissional frente ao 
quadro não se limitará a receitar uma medicação, 
mas se ampliará no acolhimento, na escuta, no 
vínculo e na relação estabelecida.

A grande diferença entre uma concepção e 
outra não está no diagnóstico e tratamento em si, 
pois no caso em questão trata-se de uma amigdali-
te purulenta, sendo o fator patogênico combatido 
por meio de penicilina, mas nas atitudes do pro-
fissional frente aos fatores que não são biológicos.

Ao analisar mais profundamente esse atendi-
mento, pode-se descrever o profissional da concepção 
biológica abordando, a fim de fechar o diagnóstico, 
os seguintes fatores: fator patogênico – identificando 
a bactéria; tratamento – selecionando a medicação 
(resistência da bactéria, fatores alérgicos do paciente, 
disponibilidade da medicação no serviço).

Já o profissional com a concepção da inte-
gralidade, destacaria os seguintes fatores: fator 
patogênico – identificando a bactéria; tratamen-
to – selecionando a medicação (resistência da 
bactéria, fatores alérgicos do paciente, disponi-
bilidade da medicação no serviço); fatores psi-
cológicos – estado emocional do paciente e seus 
familiares; fatores sociais – acesso à medicação 
e a serviços de saúde, saneamento básico e con-
dições de vida; fatores ambientais – manejo da 
situação frente ao estar doente.

Como se pode notar, a segunda concepção 
não exclui a primeira, mas a complementa com 
os outros fatores e gera atitudes humanizadas. Ao 
contrário, na primeira concepção, a redução do 
humano à condição biológica inviabiliza a pro-
dução de uma atitude humanizada e, por sua 
vez, a garantia da integralidade.

Essa redução do humano à condição bioló-
gica é quase que programaticamente oposta às 
ideias que podem ser agregadas aos saberes e 
práticas de integralidade4.

No que diz respeito à integralidade, seu sen-
tido parte de uma concepção ampliada de saú-
de, com a compreensão do indivíduo biopsicos-
social, que é dispositivo de oferta integrada de 
serviços de promoção, proteção de saúde, pre-
venção de doenças, recuperação e reabilitação 
da saúde. Porém, o mesmo autor enfatiza que o 
sentido nuclear e primordial desse termo é o re-
conhecimento da necessidade do outro3.

Sendo assim, o reconhecimento da neces-
sidade do outro a partir da integralidade desen-
cadeia atitudes e ações humanizadas. Portanto, 
pode-se inferir que a humanização é consequên-
cia da aplicação do princípio da integralidade.

Integralidade implica dotar o sistema de con-
dições relacionadas às diversas fases da atenção à 
saúde, ao processo do cuidar, ao relacionamento 
do profissional de saúde com os pacientes. Indiví-
duos e coletividade devem dispor de um atendi-
mento organizado, diversificado e humano13.
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Cabe dizer que as atitudes humanizadas são 
intrínsecas à integralidade. Tendo em vista a inte-
gralidade como um processo, as ações e atitudes 
humanizadas entram como um produto gerado 
neste e pelo processo.

consIderações fInaIs

A integralidade e humanização são temas 
atuais e têm ocupado espaço nas discussões e 
publicações na área da saúde.

O objetivo desse artigo não foi analisar mi-
nuciosamente os diversos sentidos atribuídos aos 
termos, ou até mesmo julgar quais são mais apli-
cáveis. Procurou-se apontar para uma relação ín-
tima entre os termos, tanto em um nível semânti-
co quanto no que se refere às práticas em saúde.

Em linhas gerais, sabe-se que a integralidade, 
como imagem-objetivo, traz consigo um grande 
número de possibilidades de realidades futuras, 
que têm em comum a superação da realidade atu-

al, que, por sua vez, desejamos transformar6.
Nesse contexto, a realidade atual tem evi-

denciado: atitudes e ações fragmentadas; redu-
ção do humano à condição estritamente biológi-
ca; total desarranjo e desarticulação dos serviços 
e atendimentos em saúde; perda das noções e 
entendimento sobre o cuidado em saúde e, até 
mesmo, sobre a essência humana. A transforma-
ção dessa realidade depende de atitudes humani-
zadas, que, por sua vez, só serão desencadeadas 
a partir de uma visão integral.

Portanto, a humanização é intrínseca à inte-
gralidade. Ou seja, só se produzem ações humani-
zadas em saúde a partir de uma concepção amplia-
da e integral do processo saúde-doença, pois toda 
ação em saúde parte de uma concepção de saúde. 

Dessa forma, o grande desafio está em mu-
dar a forma de ver e pensar a saúde e a doen-
ça, sem perder de vista a imagem-objetivo, pela 
qual, sem dúvida, vale a pena lutar.
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